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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MRV ENGENHARIA E PARTICIPACOES SA

RECORRIDA FAZENDA NACIONAL

Assunto: Outros Tributos ou Contribui¢Ges

Data do fato gerador: 20/07/2012

COMPENSACAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. FALTA DE
COMPROVACAO.

N3o se reconhece o direito creditério quando o contribuinte ndo logra
comprovar com documentos habeis e idoneos que houve pagamento
indevido ou a maior.

COMPENSACAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. RETIFICAGAO DCTF.
COMPROVAGAO ERRO.
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A retificacdo de DCTF apds a ciéncia do despacho decisério que indeferiu o
pedido de restituicdo ou que ndo homologou a declaracdo de
compensacdo ¢é insuficiente para a comprovacdo do crédito, sendo
indispensavel a comprovacao do erro em que se fundamenta a retificacao.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstracdao, acompanhada das provas
habeis, da composicdo e da existéncia do crédito que alega possuir junto a
Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela
autoridade administrativa.

PROVAS DE DIREITO CREDITORIO. OMISSAO DO INTERESSADO. DILIGENCIA.
IMPOSSIBILIDADE.

A realizacdo de diligéncia, no processo administrativo fiscal, ndo pode
servir para suprir a omissdo do interessado na apresentacdo de provas
habeis e idoneas do direito creditério que alega possuir.
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			 Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
			 Data do fato gerador: 20/07/2012
			 
				 
				 COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. FALTA DE COMPROVAÇÃO.
				 Não se reconhece o direito creditório quando o contribuinte não logra comprovar com documentos hábeis e idôneos que houve pagamento indevido ou a maior.
				 COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. RETIFICAÇÃO DCTF. COMPROVAÇÃO ERRO.
				 A retificação de DCTF após a ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição ou que não homologou a declaração de compensação é insuficiente para a comprovação do crédito, sendo indispensável a comprovação do erro em que se fundamenta a retificação. 
				 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
				 Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e da existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
				 PROVAS DE DIREITO CREDITÓRIO. OMISSÃO DO INTERESSADO. DILIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
				 A realização de diligência, no processo administrativo fiscal, não pode servir para suprir a omissão do interessado na apresentação de provas hábeis e idôneas do direito creditório que alega possuir.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Márcio Avito Ribeiro Faria - Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Márcio Avito Ribeiro Faria, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).​
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 108-003.117 (fls. 78/83), proferido pela 5ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08, que por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade. 
		 O litígio foi instaurado com a apresentação tempestiva da Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório de fls. 43, 48 e 49, que não homologou a compensação vinculada ao crédito de R$ 69.766,95, demonstrado no PER/DCOMP nº 42436.76886.190914.1.3.04-9457. 
		 De acordo com o Despacho Decisório, a partir das características do DARF descrito no PER/DCOMP, foram localizados um ou mais pagamentos, com a seguinte utilização:
		 /
		 A não confirmação do crédito demonstrado pelo contribuinte implicou na não homologação da compensação declarada no(s) PER/DCOMP(s) nº: 
		 42436.76886.190914.1.3.04-9457;
		 23364.57869.041114.1.3.04-8917; 
		 21717.50113.201114.1.3.04-8091;
		 08660.10353.221214.1.3.04-0769;
		 20868.48374.200115.1.3.04-2338;
		 15986.74533.200215.1.3.04-3940; e; 
		 35918.24846.180915.1.3.04-4965. 
		 Esclareceu-se que não há valor a ser restituído para atendimento do pedido formulado no PER nº 41410.85575.090415.1.2.04-8819. 
		 Em sua defesa a contribuinte alegou, em apertada síntese, o seguinte: 
		 • os comprovantes de arrecadação ora anexados confirmam a procedência da totalidade do crédito utilizado na compensação dos débitos declarados; 
		 • esclarece que o PER nº 41410.85575.090415.1.2.04-8819, foi transmitido com a finalidade de garantir o direito ao crédito de R$ 69.766,95; 
		 • requer a homologação da totalidade dos débitos compensados.
		 A d. DRJ, por sua vez, esclareceu (a partir do sistema DCTF) que o débito vinculado ao DARF indicado no PER/DCOMP sob análise (RET cód. 4095 – PA 30/06/2012 da incorporação identificada pelo CNPJ nº 08.343.492/0170-14), teria objeto de DCTF retificadora, transmitida em 01/04/2014, com o objetivo de reduzi-lo de R$ 73.178,40 para R$ 3.409,27, contudo, a retificação não teria sido admitida pelo sistema de processamento da RFB.
		 Segundo a d. DRJ os valores previamente confessados em DCTF são devidos desde que haja a comprovação de erro em seu preenchimento, “mediante documentação hábil e legítima, em atenção ao princípio da verdade material”.
		 Assim, como no caso concreto não teriam sido apresentados quaisquer documentos comprobatórios da improcedência do pagamento indicado no PER/DCOMP, ratificou-se o Despacho Decisório:
		 Destarte, tendo sido constatada integral utilização do DARF em litígio, e restringindo-se a contribuinte a afirmar a ocorrência do pagamento indevido, sem trazer quaisquer documentos ou livros contábeis/fiscais que comprovem sua ocorrência, o despacho decisório ora guerreado não merece reparos.
		 DO RECURSO VOLUNTÁRIO
		 Regularmente cientificada, eletronicamente em 1.10.2020 (Termo de Ciência por Abertura de Mensagem, de fl. 86), apresentou recurso voluntário em 30.10.2020, assim manejado (fls. 106/113)
		 Em sede de preliminar defendeu a produção de prova documental em sede de recurso voluntário e requereu o exame dos documentos que acompanham o presente recurso, uma vez que eles trariam a comprovação da certeza e liquidez do crédito pleiteado, fundamentais à solução eficaz do presente litígio.
		 É que conforme apuração fiscal em anexo (doc. 01), a incorporação imobiliária incorporação “Bello Solare” - CNPJ 08.343.492/0170-14 (filial) (doc. 02), apurou na competência 30/06/2012 o débito de RET, código 4095, no valor de R$ 3.412,03.
		 A DCTF original foi entregue 17/08/2012 (doc. 03) e retificada em 19/11/2014 (doc. 04) e, portanto, após o envio da PER/DCOMP 42436.76886.190914.1.3.04-9457 em 19/09/2014 (doc. 05). Embora a ordem cronológica dos eventos não tenha sido adequada, a retificação da DCTF não pode ser ignorada pela autoridade administrativa que deve reconhecer a constituição do direito creditório legítimo da recorrente com fulcro nas garantias constitucionais do administrado.
		 No mérito defendeu a legitimidade do crédito que se pretendeu compensar, “...ainda que ele tenha sido constituído após o envio da PER/DCOMP através da DCTF retificadora”. 
		 Afirmou que posteriormente à PER/DCOMP, mas antes da sua análise pela autoridade administrativa, teria retificado a DCTF a fim de constituir o seu direito ao crédito, conforme demonstrariam os documentos em anexo. 
		 Sustentou que a DCTF retificadora teria a mesma natureza da declaração original, já... 
		 que tem a finalidade de corrigir as informações que condizem com a realidade dos fatos, e pode ser transmitida em até cinco anos a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao qual se refere a declaração, quando extingue-se o direito à retificação, conforme disposto no art. 9º da IN RFB n. 1.110/2010 (vigente à época dos fatos). 
		 Asseverou que teria adotado o procedimento correto no que tange à retificação da DCTF a fim de sanar o vício e legitimar seu direito creditório. 
		 Para a Recorrente, caberia à autoridade tributária, 
		 ...em respeito aos princípios da eficiência e interesse público que regem os processos administrativos de qualquer natureza, analisar o pedido de compensação apresentado pela Recorrente, podendo, inclusive, baixar o pedido em diligência à DRF a fim de se apurar a verdade material, caso entendesse que a DCTF não era suficiente para legitimar o crédito em questão. 
		 Defendeu que o procedimento adotado se coadunaria com o Parecer Normativo Cosit n. 2, de 28 de agosto de 2015 (cita). 
		 Para a Recorrente o referido Parecer por ser ato normativo, aprovado pela RFB em 28/08/2015 via Despacho RFB n. 1/2015, seria vinculante
		 Assim, como a atividade administrativa é estritamente vinculada à legalidade e às normas que a regem, equivocada está a postura de penalizar a Recorrente por adotar procedimento reconhecido pela Administração Pública como lícito e legítimo.
		 Sustentou que a não homologação conforme realizada contrariaria 
		 não só os princípios da eficiência e do interesse público que regem o processo administrativo, mas também o Parecer Normativo COSIT n. 2/2015 e decisão do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) que admite a necessidade de deferimento de pedido de contribuinte quando a retificação da DCTF for inclusive posterior ao despacho decisório como forma de reduzir a litigiosidade em situações como a presente. 
		 Aduziu que o “erro incorrido pela Recorrente ao transmitir PER/DCOMP antes de retificar a DCTF não pode prejudicar seu direito ao crédito”. 
		 Mesmo porque, o erro foi sanado em tempo e modo com a entrega da DCTF retificadora. Assim, considerando que a não homologação da compensação foi equivocada, o direito creditório da Recorrente deve ser reconhecido, o que desde já se requer. 
		 DOS PEDIDOS 
		 Por todo o exposto, requer: 
		 (i) seja recebido e provido o presente Recurso Voluntário, reformando-se integralmente a decisão de primeira instância administrativa; 
		 (ii) seja reconhecido o direito creditório da Recorrente, diante dos documentos ora apresentados que, em conjunto com os demais já constates dos autos, demonstram o legítimo direito da Recorrente ao crédito em questão; 
		 (iii) a comprovação do alegado pelos documentos ora apresentados e eventuais diligências julgadas necessárias pelo CARF
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Márcio Avito Ribeiro Faria, Relator
		 Submete-se à apreciação desta Turma de Julgamento o recurso voluntário oferecido pela MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES SA
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, denominada Código Tributário Nacional – CTN. Assim, dele toma-se conhecimento.
		 O objeto do litígio é o possível pagamento a maior de RET (cód. 4095) – PA 30/06/2012 da incorporação identificada pelo CNPJ nº 08.343.492/0170-14, no valor de R$ 69.766,95.
		 Para comprovar seu crédito a Recorrente buscou retificar a sua DCTF, transmitida em 01/04/2014, com o objetivo de reduzir valor inicialmente pago da ordem de R$ 73.178,40 para R$ 3.409,27.
		 A Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) retificadora não foi processada pela Receita Federal.
		 Pois bem.
		 Como visto, em sede de manifestação de inconformidade a ora Recorrente não carreou aos autos documento algum que pudesse comprovar o crédito pleiteado, cingindo-se a alegar que o valor correto estaria declarado na DCTF Retificadora. E só. Não trouxe qualquer livro ou documentação fiscal ou contábil a dar sustentação ao alegado, muito menos reportou qual erro cometido teria sido retificado.
		 Ou seja, mesmo que coubesse ao contribuinte retificar as suas declarações a qualquer tempo, necessário se faz comprovar os erros anteriormente cometidos, de forma que autorizassem as retificações pretendidas, portanto, a DCTF retificadora deve vir acompanhada de provas suficientes a demonstrar o erro de preenchimento por parte do contribuinte.
		 Mesmo agora em sede recursal os ditos documentos “comprobatórios” não socorrem ao Recorrente.
		 Vejamos que a “apuração fiscal” (doc. 01) nada mais é do que uma simples planilha de cálculo produzida pela própria Recorrente e, uma vez desacompanhada da respectiva escrita contábil não comprova nada.
		 As DCTF (original e retificadora) tendo em vista que a retificadora não teria sido aceita demonstram o acerto do Fisco.
		 O citado Parecer Normativo Cosit nº 2, de 28 de agosto de 2015, vinculado na versão da Recorrente, é cristalino, e nem poderia ser diferente, quando determina não haver impedimentos para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP, respeitadas, contudo, as restrições impostas pela IN RFB nº 1.110, de 2010.
		 Não há impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificação se dê depois do indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, respeitadas as restrições impostas pela IN RFB nº 1.110, de 2010. 
		 Nessa toada, sem a necessária comprovação do suposto erro cometido, não há como acatar as alegações.
		 Vejamos que o E. STJ vai ao encontro do nosso julgado, posto que a revisão de ofício exige a comprovação do erro de fato (grifei), 
		 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, § 1º, DO CPC). AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO COM BASE EM DECLARAÇÃO EMITIDA COM ERRO DE FATO NOTICIADO AO FISCO E NÃO CORRIGIDO. VÍCIO QUE MACULA A POSTERIOR CONFISSÃO DE DÉBITOS PARA EFEITO DE PARCELAMENTO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO JUDICIAL.
		 1. A Administração Tributária tem o poder/dever de revisar de ofício o lançamento quando se comprove erro de fato quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória (art. 145, III, c/c art. 149, IV, do CTN).
		 2. A este poder/dever corresponde o direito do contribuinte de retificar e ver retificada pelo Fisco a informação fornecida com erro de fato, quando dessa retificação resultar a redução do tributo devido. (REsp n° 1.133.027-SP, julgado em 16/03/2011).
		 Voltando à DCTF (que constitui confissão de dívida) a sua retificação após a ciência do despacho decisório não é suficiente, por si só, para a comprovação do crédito nela declarado, a teor da Súmula CARF nº 164:
		 A retificação de DCTF após a ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição ou que não homologou a declaração de compensação é insuficiente para a comprovação do crédito, sendo indispensável a comprovação do erro em que se fundamenta a retificação. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Importante destacar que a retificação da DCTF após o indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, de acordo com o Parecer Normativo COSIT nº 02, de 28 de agosto de 2015, não impede que o direito creditório pleiteado no PER/DCOMP seja comprovado por outros meios, quais sejam, documentação contábil e fiscal.
		 Portanto, quanto ao suposto crédito, a recorrente não conseguiu provar o fato constitutivo do seu direito, seja por seus erros anteriores ao Despacho Decisório, seja pela sua inércia, seja pela ausência da apresentação de provas válidas da sua liquidez e certeza.
		 É cediço que a compensação é forma de extinção do crédito tributário prevista no art. 156, inciso II, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, denominada Código Tributário Nacional – CTN, e que, para a fruição de tal direito, faz-se necessário que o crédito reclamado pelo sujeito passivo seja dotado de certeza e liquidez, consoante preceito definido no caput do art. 170 do CTN, in verbis:
		 Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública. 
		 Neste sentido encontramos jurisprudência exarada pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça – STJ, assim disposta:
		 Ementa: .... o art. 170 do CTN estabelece certas condições à compensação de tributos .... A certeza e a liquidez dos créditos são requisitos indispensáveis para a compensação autorizada por lei, segundo o texto legal referenciado. .... (STJ. AGREsp 495012/AL. Rel.: Min. José Delgado. 1ª Turma. Decisão: 20/05/03. DJ de 30/06/03, p. 154.)
		 Nesse diapasão, o reconhecimento de direito creditório contra a Fazenda Nacional exige averiguação da liquidez e certeza do suposto pagamento a maior de tributo. É de se notar que o Recurso Voluntário embute solicitação de desconstituição de confissão de dívida anterior e, nesse contexto, deve ele atestar que o direito de crédito aproveitado na compensação tem apoio não só legal como documental.
		 Acatar as razões da Recorrente, sem a devida comprovação, seria admitir que sua simples vontade e seu entendimento poderiam ser utilizados para gerar créditos oponíveis à Fazenda Pública. Tal pretensão não tem sustentação, opondo-se inclusive aos marcos legais traçados pelo art. 170 do CTN, pelo que se lhe nega os efeitos pretendidos.
		 Destarte, para comprovar a liquidez e certeza do crédito informado no pedido de compensação, é imprescindível demonstrar documentalmente, a composição da Base de Cálculo e as deduções permitidas em lei, conjuntamente com o lançamento nos livros oficiais, tais como Diário, Razão, ou qualquer escrituração que se revista do caráter de prova. A escrituração contábil/fiscal difere de meras planilhas quanto à confiabilidade ou mesmo a apresentação isolada de documento fiscal, posto que possuem requisitos de registros e temporalidade. Além disso, a própria contabilidade não prescinde de ser lastreada em documentos do relacionamento da empresa com terceiros, tais como notas fiscais e contratos, a conferir veracidade ao registro.
		 Esclareça-se que a escrituração mantida com  observância das  disposições legais  faz  prova  a  favor  do  contribuinte  dos  fatos  nela  registrados  e  comprovados  por documentos  hábeis,  segundo  sua  natureza,  ou  assim  definidos  em  preceitos legais,  conforme dispõe o artigo 923 do RIR/1999: 
		 Art.  923.  A  escrituração  mantida  com  observância  das  disposições  legais  faz prova  a  favor  do  contribuinte  dos  fatos  nela  registrados  e  comprovados  por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto­Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 1º). 
		 A propósito do tema, cumpre destacar o informativo de jurisprudência do STJ de nº 320, de 14 a 18 de maio de 2007, que trouxe o seguinte julgado: 
		 RESTITUIÇÃO. INDÉBITO. PROVA. RECOLHIMENTOS. 
		 A  recorrente  aduz  que  a  eventual  restituição,  se  cabível,  haveria  de  ser respaldada em  prova  documental,  acostada  na inicial, dos valores efetivamente pagos  com  as  devidas  comprovações  de  recolhimento,  e  ante tal incerteza  não pode  ser  a  União  condenada  à  restituição  dos  valores  postulados  (pela  via  da compensação), sob pena de infração ao princípio do enriquecimento sem causa. Isso  posto,  a  Turma  deu  provimento  ao  recurso  ao  argumento  de  que  o pressuposto  fático  do  direito  de  compensar  é  a  existência  do  indébito.  Sem prova  desse  pressuposto,  a  sentença  teria  caráter  apenas  normativo, condicionada  à  futura  comprovação  de  um  fato.  REsp  924.550­SC,  Rel.  Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 15/5/2007. 
		 Nesse sentido, na declaração de compensação apresentada, o indébito não contém os  atributos  necessários  de  liquidez  e  certeza,  os  quais  são  imprescindíveis  para reconhecimento pela autoridade administrativa de crédito junto à Fazenda Pública, sob pena de haver  reconhecimento  de  direito  creditório incerto,  contrário,  portanto,  ao  disposto  no  artigo 170 do Código Tributário Nacional (CTN).
		 Assim, como a empresa sustenta a sua argumentação sem trazer, aos autos, elementos probatórios consistentes, resta a este julgador negar o seu pleito, na medida em que não ficou demonstrada a certeza e liquidez do crédito.
		 Não se trata aqui, de privilegiar o aspecto formal em detrimento da verdade material. Contudo, tendo em vista que a interessada pretende infirmar informações por ela própria prestadas, é necessário que a dita pretensão esteja calcada em provas documentais robustas.
		 Portanto, faltando aos autos a comprovação da existência de pagamento indevido ou a maior, o direito creditório não pode ser admitido e a compensação que dele se aproveita não pode ser homologada.
		 E, Neste contexto, a possibilidade de realização de diligência não se presta a suprir a deficiência na instrução probatória das peças de defesa da parte. A diligência tem o fito de dirimir eventuais dúvidas da autoridade julgadora. Contudo, no caso, para que houvesse fundadas dúvidas, seria necessário que a contribuinte houvesse apresentado ao menos um início de prova, conforme mencionado anteriormente.
		 Repise-se: os pedidos de diligência ou perícia não devem suprir a inércia da parte em apresentar os elementos probatórios que possua. No caso sob exame, o pedido de diligência/perícia não supre o ônus da Recorrente de apresentar os elementos probatórios necessários – que são inerentes à escrita contábil e fiscal da própria contribuinte – para a comprovação do alegado erro material na DCTF. 
		 No caso, portanto, a realização de diligência é desnecessária e deve ser indeferida conforme disposição do artigo 18 do Decreto nº 70.235/72:
		 Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
		 Assim, aplicando-se a Súmula CARF nº 143, tendo em vista a retificação de DCTF após a ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição ou que não homologou a declaração de compensação sem a suficiente comprovação do crédito, mantem-se a decisão exarada pela 5ª Turma da da DRJ08, por meio do Acórdão nº 108-003.117, que encontra-se perfeitamente motivado de forma explícita, clara e congruente e em harmonia com a legislação tributária, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e §12 do art. 114 do Anexo do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023):
		 A matéria em questão cinge-se à manifestação de inconformidade do contribuinte, em face da não homologação / homologação parcial da compensação vinculada ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nº 42436.76886.190914.1.3.04-9457, por insuficiência de crédito. 
		 A Requerente reafirma que tem direito de utilizar a totalidade do crédito indicado. 
		 No caso consulta ao sistema DCTF revela que o débito vinculado ao DARF indicado no PER/DCOMP sob análise (RET cód. 4095 – PA 30/06/2012 da incorporação identificada pelo CNPJ nº 08.343.492/0170-14), foi objeto de DCTF retificadora , transmitida em 01/04/2014, com o objetivo de reduzir o díto em comento de R$ 73.178,40 para R$ 3.409,27. 
		 Como pode ser observado na tela reproduzida acima, a retificação em tela não foi admitida pelo sistema de processamento da RFB. 
		 A alteração das informações prestadas em DCTF é regulada pelo artigo 9º e 10º da IN SRF nº 1599/2015, in verbis: 
		 Art. 9º A alteração das informações prestadas em DCTF, nas hipóteses em que admitida, será efetuada mediante apresentação de DCTF retificadora, elaborada com observância das mesmas normas estabelecidas para a declaração retificada. 
		 § 1º A DCTF retificadora terá a mesma natureza da declaração originariamente apresentada e servirá para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores de débitos já informados ou efetivar qualquer alteração nos créditos vinculados. 
		 § 2º A retificação não produzirá efeitos quando tiver por objeto: 
		 I - redução dos débitos relativos a impostos e contribuições: 
		 a) cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para inscrição em DAU; 
		 b) cujos valores apurados em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, já tenham sido enviados à PGFN para inscrição em DAU; ou 
		 c) que tenham sido objeto de exame em procedimento de fiscalização; e 
		 II - alteração dos débitos de impostos e contribuições em relação aos quais o sujeito passivo tenha sido intimado de início de procedimento fiscal. 
		 § 3º A retificação de valores informados na DCTF, que resulte em alteração do montante do débito já enviado à PGFN para inscrição em DAU ou de débito que tenha sido objeto de exame em procedimento de fiscalização, somente poderá ser efetuada pela RFB nos casos em que houver prova inequívoca da ocorrência de erro de fato no preenchimento da declaração e enquanto não extinto o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário correspondente àquela declaração. 
		 § 4º Na hipótese prevista no inciso II do § 2º, havendo recolhimento anterior ao início do procedimento fiscal, em valor superior ao declarado, a pessoa jurídica poderá apresentar declaração retificadora, em atendimento à intimação fiscal e nos termos desta, para sanar erro de fato, sem prejuízo das penalidades calculadas na forma prevista no art. 7º. 
		 § 5º O direito do sujeito passivo de pleitear a retificação da DCTF extingue-se em 5 (cinco) anos contados a partir do 1º (primeiro) dia do exercício seguinte àquele ao qual se refere a declaração. 
		 § 6º A pessoa jurídica que apresentar DCTF retificadora alterando valores que tenham sido informados: 
		 I - na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), deverá apresentar, também, DIPJ retificadora; e 
		 II - no Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon), deverá apresentar, também, Dacon retificador. 
		 Art. 10. As DCTF retificadoras poderão ser retidas para análise com base na aplicação de parâmetros internos estabelecidos pela RFB.
		 § 1º O sujeito passivo ou o responsável pelo envio da DCTF retida para análise será intimado a prestar esclarecimentos ou apresentar documentação comprobatória sobre as possíveis inconsistências ou indícios de irregularidade detectados na análise de que trata o caput. 
		 § 2º A intimação poderá ser efetuada de forma eletrônica, observada a legislação específica, prescindindo, neste caso, de assinatura. 
		 § 3º O não atendimento à intimação no prazo determinado ensejará a não homologação da retificação. 
		 § 4º Não produzirão efeitos as informações retificadas: 
		 I - enquanto pendentes de análise; e 
		 II - não homologadas. 
		 § 5º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 30 (trinta) dias contado da data da ciência da decisão que não homologou a DCTF retificadora, apresentar impugnação dirigida à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) de sua jurisdição, nos termos do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. 
		 Não consta dos autos que a Requerente tenha contestado a não homologação da alteração do débito em comento. 
		 Vale lembrar que a DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais), instituída pela IN SRF nº 126/98, constitui confissão de dívida nos termos do artigo 5º, § 1º, do Decretolei nº 2.124/84, que dispõe que “O documento que formalizar o cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência de crédito tributário, constituirá confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do referido crédito“. 
		 Assim, consideram-se devidos os valores confessados em DCTF, exceto se o interessado lograr comprovar ter incorrido em erro em seu preenchimento, mediante documentação hábil e legítima, em atenção ao princípio da verdade material. 
		 Vale ressaltar que a prevalência do princípio da verdade material não transfere o ônus da prova que, no caso de postulação de direito creditório, recai sobre o contribuinte. 
		 Com efeito, nos termos da legislação processual em vigor, o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 333 do Código de Processo Civil). In casu, a prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito de repetição ou à compensação, compete ao sujeito passivo. 
		 Decorre daí que os pedidos, solicitações e declarações envolvendo reivindicação de direito creditório junto à Fazenda Nacional devem estar, necessariamente, instruídos com as provas do indébito tributário no qual se fundamentam, sob pena de pronto indeferimento, configurando-se imprescindível, no caso de pagamento indevido de IRRF, que seja comprovada a regular apuração do débito devido no período, bem como sua quitação. 
		 Os créditos declarados pelos contribuintes devem obrigatoriamente refletir a apuração corretamente escriturada, sujeitando-se, assim, à comprovação documental para aferição da certeza do crédito pleiteado. 
		 Assim sendo, a prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito de repetição, compete ao sujeito passivo que teria, supostamente, efetuado pagamentos indevidos. 
		 Decorre, daí, que o pleito deve estar necessariamente instruído com as provas nas quais se fundamenta, sob pena de pronto indeferimento. 
		 No caso a Requerente não apresentou qualquer documento que comprove a improcedência do pagamento indicado no PER/DCOMP ora guerreado.
		 CONCLUSÃO
		 Ante o exposto, mantem-se a decisão recorrida vez que as informações constantes na peça de defesa não podem ser confirmadas, pois não foram produzidos no processo elementos de prova mediante assentos contábeis e fiscais que evidenciassem as alegações ali constantes, nos termos do art. 145 e art. 147 do Código Tributário Nacional, bem como art. 15, art. 16 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, que estabelecem critérios de adoção do princípio da verdade material.
		 Há se frisar que todos os documentos constantes nos autos foram analisados e que o entendimento adotado está nos estritos termos legais, em obediência ao princípio da legalidade a que o agente público está vinculado.
		 Desse modo, por todo o exposto, nega-se provimento ao Recurso Voluntário.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Márcio Avito Ribeiro Faria
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntdrio.

(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Mdrcio Avito Ribeiro Faria - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcio Avito Ribeiro Faria,
Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado, Rycardo Henrique Magalhdes de
Oliveira e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario em face do Acérddo n? 108-003.117 (fls. 78/83),
proferido pela 52 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08, que por
unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade.

O litigio foi instaurado com a apresentacdo tempestiva da Manifestacdo de
Inconformidade contra o Despacho Decisdrio de fls. 43, 48 e 49, que ndao homologou a
compensacdo vinculada ao crédito de RS 69.766,95, demonstrado no PER/DCOMP n@
42436.76886.190914.1.3.04-9457.

De acordo com o Despacho Decisério, a partir das caracteristicas do DARF descrito
no PER/DCOMP, foram localizados um ou mais pagamentos, com a seguinte utilizacdo:

vaiores em Ky
CARACTERISTICAS DO DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP

CNPJ PA Cod. | Valor total do DARF | Data de Arrecadacdo
08.343.492/0170-14 30/06/2012 | 4095 73.167,54 20/07/2012
N@ Pagamento Valor Original Total Utilizacdo Valor Utilizado
1080787553 73.167,54 Db: céd 4095PA 30/06/2012 73.167,54
‘ Saldo disponivel para restitui¢cdo / compensagao | 0,00 ‘

A ndo confirmacdo do crédito demonstrado pelo contribuinte implicou na ndo
homologac¢do da compensacdo declarada no(s) PER/DCOMP(s) n2:

a) 42436.76886.190914.1.3.04-9457;
b) 23364.57869.041114.1.3.04-8917;
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C) 21717.50113.201114.1.3.04-8091;
d) 08660.10353.221214.1.3.04-0769;
e) 20868.48374.200115.1.3.04-2338;
f) 15986.74533.200215.1.3.04-3940; €;
g) 35918.24846.180915.1.3.04-4965.

Esclareceu-se que ndo ha valor a ser restituido para atendimento do pedido
formulado no PER n2 41410.85575.090415.1.2.04-8819.

Em sua defesa a contribuinte alegou, em apertada sintese, o seguinte:

e 0s comprovantes de arrecadacdo ora anexados confirmam a procedéncia da
totalidade do crédito utilizado na compensacdo dos débitos declarados;

e esclarece que o PER n2 41410.85575.090415.1.2.04-8819, foi transmitido com a
finalidade de garantir o direito ao crédito de RS 69.766,95;

* requer a homologacgdo da totalidade dos débitos compensados.

A d. DRJ, por sua vez, esclareceu (a partir do sistema DCTF) que o débito vinculado
ao DARF indicado no PER/DCOMP sob analise (RET céd. 4095 — PA 30/06/2012 da incorporagdo
identificada pelo CNPJ n® 08.343.492/0170-14), teria objeto de DCTF retificadora, transmitida em
01/04/2014, com o objetivo de reduzi-lo de RS 73.178,40 para RS 3.409,27, contudo, a retificacdo
nao teria sido admitida pelo sistema de processamento da RFB.

Segundo a d. DRJ os valores previamente confessados em DCTF sdo devidos desde
gue haja a comprovagdo de erro em seu preenchimento, “mediante documentacdao habil e
legitima, em atencdo ao principio da verdade material”.

Assim, como no caso concreto ndo teriam sido apresentados quaisquer documentos
comprobatérios da improcedéncia do pagamento indicado no PER/DCOMP, ratificou-se o
Despacho Decisério:

Destarte, tendo sido constatada integral utilizacgdo do DARF em litigio, e
restringindo-se a contribuinte a afirmar a ocorréncia do pagamento indevido, sem
trazer quaisquer documentos ou livros contabeis/fiscais que comprovem sua
ocorréncia, o despacho decisério ora guerreado ndo merece reparos.

DO RECURSO VOLUNTARIO

Regularmente cientificada, eletronicamente em 1.10.2020 (Termo de Ciéncia por
Abertura de Mensagem, de fl. 86), apresentou recurso voluntario em 30.10.2020, assim manejado
(fls. 106/113)

Em sede de preliminar defendeu a producdao de prova documental em sede de
recurso voluntdrio e requereu o exame dos documentos que acompanham o presente recurso,
uma vez que eles trariam a comprovacao da certeza e liquidez do crédito pleiteado, fundamentais
a solucdo eficaz do presente litigio.
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E que conforme apuragdo fiscal em anexo (doc. 01), a incorporagdo imobiliaria
incorporacdo “Bello Solare” - CNPJ 08.343.492/0170-14 (filial) (doc. 02), apurou na
competéncia 30/06/2012 o débito de RET, cédigo 4095, no valor de RS 3.412,03.

A DCTF original foi entregue 17/08/2012 (doc. 03) e retificada em 19/11/2014
(doc. 04) e, portanto, apds o envio da PER/DCOMP 42436.76886.190914.1.3.04-
9457 em 19/09/2014 (doc. 05). Embora a ordem cronolédgica dos eventos ndo
tenha sido adequada, a retificagdo da DCTF ndo pode ser ignorada pela
autoridade administrativa que deve reconhecer a constituicdio do direito
creditério legitimo da recorrente com fulcro nas garantias constitucionais do
administrado.

No mérito defendeu a legitimidade do crédito que se pretendeu compensar,
“..ainda que ele tenha sido constituido apdés o envio da PER/DCOMP através da DCTF
retificadora”.

Afirmou que posteriormente a PER/DCOMP, mas antes da sua analise pela
autoridade administrativa, teria retificado a DCTF a fim de constituir o seu direito ao crédito,
conforme demonstrariam os documentos em anexo.

Sustentou que a DCTF retificadora teria a mesma natureza da declaragao original,

ja...
gue tem a finalidade de corrigir as informacgdes que condizem com a realidade dos
fatos, e pode ser transmitida em até cinco anos a partir do primeiro dia do

exercicio seguinte ao qual se refere a declaragao, quando extingue-se o direito a
retificacdo, conforme disposto no art. 92 da IN RFB n. 1.110/2010 (vigente a época
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dos fatos).

Asseverou que teria adotado o procedimento correto no que tange a retificagdo da
DCTF a fim de sanar o vicio e legitimar seu direito creditério.

Para a Recorrente, caberia a autoridade tributaria,

...em respeito aos principios da eficiéncia e interesse publico que regem os
processos administrativos de qualquer natureza, analisar o pedido de
compensacao apresentado pela Recorrente, podendo, inclusive, baixar o pedido
em diligéncia a DRF a fim de se apurar a verdade material, caso entendesse que a
DCTF ndo era suficiente para legitimar o crédito em questao.

Defendeu que o procedimento adotado se coadunaria com o Parecer Normativo
Cosit n. 2, de 28 de agosto de 2015 (cita).

Para a Recorrente o referido Parecer por ser ato normativo, aprovado pela RFB em
28/08/2015 via Despacho RFB n. 1/2015, seria vinculante

Assim, como a atividade administrativa é estritamente vinculada a legalidade e as
normas que a regem, equivocada estd a postura de penalizar a Recorrente por
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adotar procedimento reconhecido pela Administracdo Publica como licito e
legitimo.

Sustentou que a ndo homologacdo conforme realizada contrariaria

ndo sé os principios da eficiéncia e do interesse publico que regem o processo
administrativo, mas também o Parecer Normativo COSIT n. 2/2015 e decisdo do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) que admite a necessidade de
deferimento de pedido de contribuinte quando a retificacdo da DCTF for inclusive
posterior ao despacho decisério como forma de reduzir a litigiosidade em
situagdes como a presente.

Aduziu que o “erro incorrido pela Recorrente ao transmitir PER/DCOMP antes de
retificar a DCTF ndo pode prejudicar seu direito ao crédito”.

Mesmo porque, o erro foi sanado em tempo e modo com a entrega da DCTF
retificadora. Assim, considerando que a ndo homologacdo da compensacdo foi
equivocada, o direito creditdrio da Recorrente deve ser reconhecido, o que desde
ja se requer.

DOS PEDIDOS
Por todo o exposto, requer:

(i) seja recebido e provido o presente Recurso Voluntario, reformando-se
integralmente a decisdo de primeira instancia administrativa;

(ii) seja reconhecido o direito creditdrio da Recorrente, diante dos documentos ora
apresentados que, em conjunto com os demais ja constates dos autos, demonstram o legitimo
direito da Recorrente ao crédito em questao;

(iii) a comprovacdo do alegado pelos documentos ora apresentados e eventuais
diligéncias julgadas necessarias pelo CARF

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Marcio Avito Ribeiro Faria, Relator

Submete-se a apreciacdo desta Turma de Julgamento o recurso voluntario oferecido
pela MRV ENGENHARIA E PARTICIPACOES SA

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n? 70.235, de 06 de
margo de 1972, inclusive para os fins do inciso Ill do art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de
1966, denominada Cadigo Tributdrio Nacional — CTN. Assim, dele toma-se conhecimento.
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O objeto do litigio é o possivel pagamento a maior de RET (cod. 4095) — PA
30/06/2012 da incorporacdo identificada pelo CNPJ n2 08.343.492/0170-14, no valor de RS
69.766,95.

Para comprovar seu crédito a Recorrente buscou retificar a sua DCTF, transmitida
em 01/04/2014, com o objetivo de reduzir valor inicialmente pago da ordem de RS 73.178,40 para
RS 3.409,27.

A Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF) retificadora nao foi
processada pela Receita Federal.

Pois bem.

Como visto, em sede de manifestacdo de inconformidade a ora Recorrente nao
carreou aos autos documento algum que pudesse comprovar o crédito pleiteado, cingindo-se a
alegar que o valor correto estaria declarado na DCTF Retificadora. E s6. Nao trouxe qualquer livro
ou documentacao fiscal ou contdbil a dar sustenta¢do ao alegado, muito menos reportou qual erro
cometido teria sido retificado.

Ou seja, mesmo que coubesse ao contribuinte retificar as suas declara¢bes a
gualquer tempo, necessario se faz comprovar os erros anteriormente cometidos, de forma que
autorizassem as retificacOes pretendidas, portanto, a DCTF retificadora deve vir acompanhada de
provas suficientes a demonstrar o erro de preenchimento por parte do contribuinte.

Mesmo agora em sede recursal os ditos documentos “comprobatérios” nao
socorrem ao Recorrente.

Vejamos que a “apuracao fiscal” (doc. 01) nada mais é do que uma simples planilha
de calculo produzida pela prépria Recorrente e, uma vez desacompanhada da respectiva escrita
contdbil ndo comprova nada.

As DCTF (original e retificadora) tendo em vista que a retificadora nao teria sido
aceita demonstram o acerto do Fisco.

O citado Parecer Normativo Cosit n2 2, de 28 de agosto de 2015, vinculado na
versdao da Recorrente, é cristalino, e nem poderia ser diferente, quando determina ndo haver
impedimentos para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP, respeitadas,
contudo, as restricdes impostas pela IN RFB n2 1.110, de 2010.

Ndo ha impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o
PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF
original, ainda que a retificagdo se dé depois do indeferimento do pedido ou da
ndo homologa¢do da compensacdo, respeitadas as restricdes impostas pela IN
RFB n21.110, de 2010.

Nessa toada, sem a necessaria comprovacdao do suposto erro cometido, ndo ha
como acatar as alegagdes.
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Vejamos que o E. STJ vai ao encontro do nosso julgado, posto que a revisdo de
oficio exige a comprovacgao do erro de fato (grifei),

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA (ART. 543-C, § 12, DO CPC). AUTO DE INFRAGAO LAVRADO COM
BASE EM DECLARAGAO EMITIDA COM ERRO DE FATO NOTICIADO AO FISCO E NAO
CORRIGIDO. VICIO QUE MACULA A POSTERIOR CONFISSAO DE DEBITOS PARA
EFEITO DE PARCELAMENTO. POSSIBILIDADE DE REVISAO JUDICIAL.

1. A Administracdo Tributdria tem o poder/dever de revisar de oficio o
lancamento quando se comprove erro de fato quanto a qualquer elemento
definido na legislacdo tributaria como sendo de declara¢do obrigatéria (art. 145,
lll, c/c art. 149, IV, do CTN).

2. A este poder/dever corresponde o direito do contribuinte de retificar e ver
retificada pelo Fisco a informagdo fornecida com erro de fato, quando dessa
retificacdo resultar a reducdo do tributo devido. (REsp n° 1.133.027-SP, julgado
em 16/03/2011).

Voltando a DCTF (que constitui confissdo de divida) a sua retificacdo apds a ciéncia
do despacho decisério ndo é suficiente, por si sd, para a comprovacao do crédito nela declarado, a
teor da Sumula CARF n2 164:

A retificacdo de DCTF apds a ciéncia do despacho decisério que indeferiu o pedido
de restituicdo ou que ndo homologou a declaracdo de compensacdo é insuficiente
para a comprovacdo do crédito, sendo indispensavel a comprovagdo do erro em
que se fundamenta a retificagdo. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de
10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Importante destacar que a retificacdo da DCTF apds o indeferimento do pedido ou
da ndo homologacao da compensacao, de acordo com o Parecer Normativo COSIT n2 02, de 28 de
agosto de 2015, ndo impede que o direito creditério pleiteado no PER/DCOMP seja comprovado
por outros meios, quais sejam, documentacgao contabil e fiscal.

! Conclus3o 22. Por todo o exposto, conclui-se:

a) as informagdes declaradas em DCTF — original ou retificadora — que confirmam disponibilidade de direito creditério
utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que n3o sejam diferentes
das informagdes prestadas a RFB em outras declaragdes, tais como DIPJ e Dacon, por for¢a do disposto no§ 62 do art.
92 da IN RFB n2 1.110, de 2010, sem prejuizo, no caso concreto, da competéncia da autoridade fiscal para analisar
outras questdes ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributario;

b) ndo ha impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como crédito
pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificagcdo se dé depois do indeferimento do pedido
ou da ndao homologacdo da compensacgado, respeitadas as restrices impostas pela IN RFB n2 1.110, de 2010;

c) retificada a DCTF depois do despacho decisério, e apresentada manifestagdo de inconformidade tempestiva contra
o indeferimento do PER ou contra a ndo homologacdo da DCOMP, a DRJ podera baixar em diligéncia a DRF. Caso se
refira apenas a erro de fato, e a revisdo do despacho decisério implique o deferimento integral daquele crédito (ou
homologacédo integral da DCOMP), cabe a DRF assim proceder. Caso haja questdo de direito a ser decidida ou a revisdo
seja parcial, compete ao 6rgdo julgador administrativo decidir a lide, sem prejuizo de rentncia a instancia
administrativa por parte do sujeito passivo;
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Portanto, quanto ao suposto crédito, a recorrente ndo conseguiu provar o fato
constitutivo do seu direito, seja por seus erros anteriores ao Despacho Decisdrio, seja pela sua
inércia, seja pela auséncia da apresentacdo de provas validas da sua liquidez e certeza.

E cedico que a compensacdo é forma de extincdo do crédito tributario prevista no
art. 156, inciso Il, da Lei n? 5.172, de 25 de outubro de 1966, denominada Cddigo Tributdrio
Nacional — CTN, e que, para a fruicdo de tal direito, faz-se necessdrio que o crédito reclamado pelo
sujeito passivo seja dotado de certeza e liquidez, consoante preceito definido no caput do art. 170
do CTN, in verbis:

Art. 170. A lei pode, nas condi¢cdes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulacdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensagdo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.

Neste sentido encontramos jurisprudéncia exarada pelo egrégio Superior Tribunal
de Justica — STJ, assim disposta:

Ementa: .... o art. 170 do CTN estabelece certas condicdes a compensacdo de
tributos .... A certeza e a liquidez dos créditos sdo requisitos indispensaveis para a
compensac¢do autorizada por lei, segundo o texto legal referenciado. .... (STJ.
AGREsp 495012/AL. Rel.: Min. José Delgado. 12 Turma. Decisdo: 20/05/03. DJ de
30/06/03, p. 154.)

Nesse diapasdo, o reconhecimento de direito creditério contra a Fazenda Nacional
exige averiguacdo da liquidez e certeza do suposto pagamento a maior de tributo. E de se notar
gue o Recurso Voluntario embute solicitacdo de desconstituicdo de confissdo de divida anterior e,
nesse contexto, deve ele atestar que o direito de crédito aproveitado na compensagao tem apoio
ndo so6 legal como documental.

d) o procedimento de retificacdo de DCTF suspenso para analise por parte da RFB, conforme art. 92-A da IN RFB n?
1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao
indeferimento/ndo homologacdo do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificacdo de DCTF se encerre com a sua
homologacéo, o julgamento referente ao direito creditério cuja lide tenha o mesmo objeto fica prejudicado, devendo
0 processo ser baixado para a revisdo do despacho decisoério. Caso o procedimento de retificagdo de DCTF se encerre
com a ndo homologacgao de sua retificagdo, o processo do recurso contra tal ato administrativo deve, por continéncia,
ser apensado ao processo administrativo fiscal referente ao direito creditério, cabendo a DRJ analisar toda a lide. Ndo
ocorrendo recurso contra a ndao homologagdo da retificagdo da DCTF, a autoridade administrativa deve comunicar o
resultado de sua analise a DRJ para que essa informacgdo seja considerada na analise da manifestacédo de
inconformidade contra o indeferimento/ndo-homologacdo do PER/DCOMP;

e) a ndo retificagdo da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazé-la em decorréncia de alguma restrigdo contida na
IN RFB n2 1.110, de 2010, ndo impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda ndo decaido, seja
comprovado por outros meios;

f) o valor objeto de PER/DCOMP indeferido/ndo homologado, que venha a se tornar disponivel depois de retificada a
DCTF, ndo podera ser objeto de nova compensacgao, por for¢a da vedagdo contida no inciso VI do § 32 do art. 74 da Lei
n29.430, de 1996; e

g) Retificada a DCTF e sendo intempestiva a manifestacdo de inconformidade, a analise do pedido de revisdo de oficio
do PER/DCOMP compete a autoridade administrativa de jurisdi¢do do sujeito passivo, observadas as restricdes do
Parecer Normativo n2 8, de3 de setembro de 2014, itens 46 a 53. (grifos acrescentados)
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Acatar as razdes da Recorrente, sem a devida comprovacao, seria admitir que sua
simples vontade e seu entendimento poderiam ser utilizados para gerar créditos oponiveis a
Fazenda Publica. Tal pretensdo ndo tem sustentacdo, opondo-se inclusive aos marcos legais
tragados pelo art. 170 do CTN, pelo que se Ihe nega os efeitos pretendidos.

Destarte, para comprovar a liquidez e certeza do crédito informado no pedido de
compensagao, é imprescindivel demonstrar documentalmente, a composi¢ao da Base de Calculo e
as deducdes permitidas em lei, conjuntamente com o lancamento nos livros oficiais, tais como
Didrio, Razdo, ou qualquer escrituracdo que se revista do cardter de prova. A escrituragao
contabil/fiscal difere de meras planilhas quanto a confiabilidade ou mesmo a apresentacédo isolada
de documento fiscal, posto que possuem requisitos de registros e temporalidade. Além disso, a
prépria contabilidade nao prescinde de ser lastreada em documentos do relacionamento da
empresa com terceiros, tais como notas fiscais e contratos, a conferir veracidade ao registro.

Esclareca-se que a escrituragdo mantida com observancia das disposi¢cdes legais
faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos
habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, conforme dispde o
artigo 923 do RIR/1999:

Art. 923. A escrituracdo mantida com observancia das disposices legais faz
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por
documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais
(Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, art. 99, § 19).

A propdsito do tema, cumpre destacar o informativo de jurisprudéncia do STJ de n?
320, de 14 a 18 de maio de 2007, que trouxe o seguinte julgado:

RESTITUICAO. INDEBITO. PROVA. RECOLHIMENTOS.

A recorrente aduz que a eventual restituicdo, se cabivel, haveria de ser
respaldada em prova documental, acostada na inicial, dos valores efetivamente
pagos com as devidas comprovagdes de recolhimento, e ante tal incerteza
ndo pode ser a Unido condenada a restituicdo dos valores postulados (pela
via da compensagdo), sob pena de infragdo ao principio do enriquecimento sem
causa. Isso posto, a Turma deu provimento ao recurso ao argumento de que
o pressuposto fatico do direito de compensar é a existéncia do indébito.
Sem prova desse pressuposto, a sentenga teria carater apenas normativo,
condicionada a futura comprovagdo de um fato. REsp 924.550-SC, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, julgado em 15/5/2007.

Nesse sentido, na declaracdo de compensacdo apresentada, o indébito ndo contém
os atributos necessarios de liquidez e certeza, os quais sdo imprescindiveis para
reconhecimento pela autoridade administrativa de crédito junto a Fazenda Publica, sob pena de
haver reconhecimento de direito creditério incerto, contrario, portanto, ao disposto no
artigo 170 do Cédigo Tributdrio Nacional (CTN).
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Assim, como a empresa sustenta a sua argumentag¢dao sem trazer, aos autos,
elementos probatdrios consistentes, resta a este julgador negar o seu pleito, na medida em que
nao ficou demonstrada a certeza e liquidez do crédito.

Ndo se trata aqui, de privilegiar o aspecto formal em detrimento da verdade
material. Contudo, tendo em vista que a interessada pretende infirmar informacdes por ela
préopria prestadas, é necessario que a dita pretensdo esteja calcada em provas documentais
robustas.

Portanto, faltando aos autos a comprovacdo da existéncia de pagamento indevido
ou a maior, o direito creditério ndo pode ser admitido e a compensac¢ado que dele se aproveita nao
pode ser homologada.

E, Neste contexto, a possibilidade de realizacdo de diligéncia ndo se presta a suprir a
deficiéncia na instrucdo probatdria das pecas de defesa da parte. A diligéncia tem o fito de dirimir
eventuais duvidas da autoridade julgadora. Contudo, no caso, para que houvesse fundadas
duvidas, seria necessdrio que a contribuinte houvesse apresentado ao menos um inicio de prova,
conforme mencionado anteriormente.

Repise-se: os pedidos de diligéncia ou pericia ndo devem suprir a inércia da parte
em apresentar os elementos probatdrios que possua. No caso sob exame, o pedido de
diligéncia/pericia ndo supre o O6nus da Recorrente de apresentar os elementos probatdrios
necessarios — que sdo inerentes a escrita contdbil e fiscal da prépria contribuinte — para a
comprovacao do alegado erro material na DCTF.

No caso, portanto, a realizacdo de diligéncia é desnecessdria e deve ser indeferida
conforme disposi¢do do artigo 18 do Decreto n? 70.235/72:

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia determinara, de oficio ou a
requerimento do impugnante, a realizacdao de diligéncias ou pericias, quando
entendé-las necessdrias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observando o disposto no art. 28, in fine.

Assim, aplicando-se a Simula CARF n? 143, tendo em vista a retificacdo de DCTF
apos a ciéncia do despacho decisoério que indeferiu o pedido de restituicdo ou que ndo homologou
a declaracdo de compensacdao sem a suficiente comprovacdo do crédito, mantem-se a decisdo
exarada pela 52 Turma da da DRJ08, por meio do Acérddo n? 108-003.117, que encontra-se
perfeitamente motivado de forma explicita, clara e congruente e em harmonia com a legislacao
tributdria, cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia de
julgamento (art. 50 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e §12 do art. 114 do Anexo do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela
Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023):

A matéria em questdo cinge-se a manifestacdo de inconformidade do
contribuinte, em face da n3o homologacdo / homologacdo parcial da
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compensagdo vinculada ao crédito demonstrado no PER/DCOMP n@
42436.76886.190914.1.3.04-9457, por insuficiéncia de crédito.

A Requerente reafirma que tem direito de utilizar a totalidade do crédito
indicado.

No caso consulta ao sistema DCTF revela que o débito vinculado ao DARF indicado
no PER/DCOMP sob analise (RET cdd. 4095 — PA 30/06/2012 da incorporagdo
identificada pelo CNPJ n2 08.343.492/0170-14), foi objeto de DCTF retificadora ,
transmitida em 01/04/2014, com o objetivo de reduzir o dito em comento de RS
73.178,40 para RS 3.409,27.

Como pode ser observado na tela reproduzida acima, a retificacdo em tela nao foi
admitida pelo sistema de processamento da RFB.

A alteracdo das informacdes prestadas em DCTF é regulada pelo artigo 92 e 102 da
IN SRF n2 1599/2015, in verbis:

Art. 92 A alteracdo das informacdes prestadas em DCTF, nas hipdteses em que
admitida, serd efetuada mediante apresentacdo de DCTF retificadora, elaborada
com observancia das mesmas normas estabelecidas para a declaragdo retificada.

§ 12 A DCTF retificadora terd a mesma natureza da declaracdo originariamente
apresentada e servira para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores
de débitos ja informados ou efetivar qualquer alteracdo nos créditos vinculados.

§ 22 A retificacdo ndo produzira efeitos quando tiver por objeto:
| - reducdo dos débitos relativos a impostos e contribuicdes:

a) cujos saldos a pagar ja tenham sido enviados a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) para inscricdo em DAU;
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b) cujos valores apurados em procedimentos de auditoria interna, relativos as
informagdes indevidas ou n3do comprovadas prestadas na DCTF, sobre
pagamento, parcelamento, compensagdo ou suspensdo de exigibilidade, ja
tenham sido enviados a PGFN para inscricdo em DAU; ou

c) que tenham sido objeto de exame em procedimento de fiscalizagdo; e

Il - alteragdo dos débitos de impostos e contribuicdes em relagdo aos quais o
sujeito passivo tenha sido intimado de inicio de procedimento fiscal.

§ 32 A retificagdo de valores informados na DCTF, que resulte em alteragdo do
montante do débito ja enviado a PGFN para inscricdao em DAU ou de débito que
tenha sido objeto de exame em procedimento de fiscalizacdo, somente podera
ser efetuada pela RFB nos casos em que houver prova inequivoca da ocorréncia
de erro de fato no preenchimento da declaragdo e enquanto ndo extinto o direito
de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario correspondente aquela
declaragao.

§ 42 Na hipdtese prevista no inciso Il do § 29, havendo recolhimento anterior ao
inicio do procedimento fiscal, em valor superior ao declarado, a pessoa juridica
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podera apresentar declaragdo retificadora, em atendimento a intimacdo fiscal e
nos termos desta, para sanar erro de fato, sem prejuizo das penalidades
calculadas na forma prevista no art. 79.

§ 52 O direito do sujeito passivo de pleitear a retificacdo da DCTF extingue-se em
5 (cinco) anos contados a partir do 12 (primeiro) dia do exercicio seguinte aquele
ao qual se refere a declaragao.

§ 62 A pessoa juridica que apresentar DCTF retificadora alterando valores que
tenham sido informados:

| - na Declaracdao de Informagdes Econémico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ),
devera apresentar, também, DIPJ retificadora; e

Il - no Demonstrativo de Apuracdo de Contribuicdes Sociais (Dacon), devera
apresentar, também, Dacon retificador.

Art. 10. As DCTF retificadoras poderdo ser retidas para andlise com base na
aplicacdo de parametros internos estabelecidos pela RFB.

§ 12 O sujeito passivo ou o responsdvel pelo envio da DCTF retida para analise
serd intimado a prestar esclarecimentos ou apresentar documentacdao
comprobatdria sobre as possiveis inconsisténcias ou indicios de irregularidade
detectados na andlise de que trata o caput.

§ 29 A intimacdo podera ser efetuada de forma eletrénica, observada a legislacdo
especifica, prescindindo, neste caso, de assinatura.

§ 32 O ndo atendimento a intimacdo no prazo determinado ensejard a nao
homologacao da retificacdo.
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§ 42 N3o produzirdo efeitos as informagdes retificadas:
| - enquanto pendentes de analise; e
Il - ndo homologadas.

§ 52 E facultado ao sujeito passivo, no prazo de 30 (trinta) dias contado da data da
ciéncia da decisdo que ndao homologou a DCTF retificadora, apresentar
impugnacao dirigida a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ)
de sua jurisdi¢dao, nos termos do Decreto n2 70.235, de 6 de margo de 1972.

N3o consta dos autos que a Requerente tenha contestado a ndo homologacdo da
alteragdo do débito em comento.

Vale lembrar que a DCTF (Declaragdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais),
instituida pela IN SRF n? 126/98, constitui confissdo de divida nos termos do
artigo 59, § 19, do Decretolei n? 2.124/84, que dispde que “O documento que
formalizar o cumprimento de obrigagdo acessdria, comunicando a existéncia de
crédito tributario, constituira confissdo de divida e instrumento habil e suficiente
para a exigéncia do referido crédito”.
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Assim, consideram-se devidos os valores confessados em DCTF, exceto se o
interessado lograr comprovar ter incorrido em erro em seu preenchimento,
mediante documentacdo habil e legitima, em atengdo ao principio da verdade
material.

Vale ressaltar que a prevaléncia do principio da verdade material ndo transfere o
O6nus da prova que, no caso de postulacdo de direito creditdrio, recai sobre o
contribuinte.

Com efeito, nos termos da legislacdo processual em vigor, o 6nus da prova
incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto a
existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art.
333 do Cddigo de Processo Civil). In casu, a prova do indébito tributario, fato
juridico a dar fundamento ao direito de repeticdo ou a compensagdo, compete ao
sujeito passivo.

Decorre dai que os pedidos, solicitacdes e declara¢des envolvendo reivindicacao
de direito creditdrio junto a Fazenda Nacional devem estar, necessariamente,
instruidos com as provas do indébito tributario no qual se fundamentam, sob
pena de pronto indeferimento, configurando-se imprescindivel, no caso de
pagamento indevido de IRRF, que seja comprovada a regular apuracdo do débito
devido no periodo, bem como sua quitagao.

Os créditos declarados pelos contribuintes devem obrigatoriamente refletir a
apuragdo corretamente escriturada, sujeitando-se, assim, a comprovacao
documental para afericdo da certeza do crédito pleiteado.

Assim sendo, a prova do indébito tributario, fato juridico a dar fundamento ao
direito de repeticdo, compete ao sujeito passivo que teria, supostamente,
efetuado pagamentos indevidos.

Decorre, dai, que o pleito deve estar necessariamente instruido com as provas nas
guais se fundamenta, sob pena de pronto indeferimento.

No caso a Requerente ndo apresentou qualquer documento que comprove a
improcedéncia do pagamento indicado no PER/DCOMP ora guerreado.

CONCLUSAO

Ante o exposto, mantem-se a decisdao recorrida vez que as informagdes constantes
na peca de defesa ndo podem ser confirmadas, pois ndo foram produzidos no processo elementos
de prova mediante assentos contdbeis e fiscais que evidenciassem as alegac¢des ali constantes, nos
termos do art. 145 e art. 147 do Cdodigo Tributdrio Nacional, bem como art. 15, art. 16 e art. 29 do
Decreto n? 70.235, de 06 de marco de 1972, que estabelecem critérios de adog¢do do principio da
verdade material.

Ha se frisar que todos os documentos constantes nos autos foram analisados e que
o entendimento adotado esta nos estritos termos legais, em obediéncia ao principio da legalidade
a que o agente publico esta vinculado.
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Desse modo, por todo o exposto, nega-se provimento ao Recurso Voluntario.
E como voto.
Assinado Digitalmente

Marcio Avito Ribeiro Faria
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